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1. INTRODUÇÃO


			A Constituição da República Federativa do Brasil ocupa o topo da pirâmide do ordenamento jurídico brasileiro, o que significa dizer que a ela estão submetidas todas as outras espécies de leis existentes em nosso país.


			Na atual constituição, promulgada em 1988, foi adotado o princípio da tripartição dos poderes elaborada pelo Barão de Montesquieu, que divide os poderes em três, Executivo, Legislativo e Judiciário.


			O poder legislativo, administrado por representantes eleitos pelo povo, assim como os outros poderes, mas de forma e com funções diferentes, tem dentre outros, o objetivo de organizar o Estado e garantir os direitos fundamentais do homem, por meio da criação de leis.


			A atividade de elaboração das leis é função do Poder Legislativo, cabendo em determinadas situações ao Executivo e mesmo ao Judiciário a iniciativa para propor projeto de lei por ser o conteúdo da matéria privativa destes poderes.


			O tema central deste livro envolve o processo de produção e a destinação das espécies normativas, entretanto antes de adentrar ao tema de destaque, será feita breve abordagem sobre a estrutura do Poder Legislativo e suas funções, bem como alguns aspectos histórico de grande relevância, que muito influenciou para que tenhamos hoje a estrutura que será apresentada.


			Trata-se da produção, possíveis desdobramentos do processo de produção até a publicação das leis brasileiras.


			Esta obra tem o objetivo de demonstrar ao leitor, a função, o processo e a que se destina a produção de cada uma das espécies normativas previstas na constituição federal de 1988.


		




		

			
2. PODER LEGISLATIVO BRASILEIRO


			O Brasil país regido pelo princípio federalista1, que compreende a união dos estados federados, tem sua estrutura de poder enrraigada na teoria da tripartição dos poderes2 desde a outorga da carta constitucional de 1824, qual seja, legislativo, executivo e judiciário, estes são hoje os órgãos que integram a cúpula do governo federal.


			O poder legislativo é administrado por representantes eleitos democraticamente pelo povo, verdadeiro detentor do poder, e tem por principal atividade a elaboração e aprovação de leis, tratados aqui por espécies normativas, normas estas que interferem diretamente na vida da população brasileira, pois são estas que delimitam os direitos e deveres dos homens. 


			Celso Ribeiro Bastos (1997. p. 345) ensina que:






			“O Poder Legislativo, inicialmente denominado parlamento teve origem na Inglaterra. Formou - se durante a Idade Média, quando representantes da nobreza e do povo procuravam limitar a autoridade absoluta dos reis. Gradativamente, o poder dos reis foi esvaziando - se, enquanto um novo poder ia fortalecendo – se. Era o Parlamento. Muito contribuiu para isso a teoria de Rousseau sobre a soberania, segundo a qual esta reside no povo, que a exprime através da lei, não podendo votá-la diretamente, a comunidade elege representantes, os parlamentares que atuam em seu nome”3. 






			Isso posto, o Legislativo conforme dispõe o artigo 44 da Constituição Federal, “é exercido pelo Congresso Nacional que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”., Conforme explica o artigo supracitado, o Congresso Nacional é formado pela união das duas casas legislativas, e possui atribuições específicas, que estão elencadas no texto constitucional vigente nos artigos 48, 49 e 50, do mesmo modo o é a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, com previsão nos artigos 51 e 52 da carta magna de 1988.


			Como se sabe o poder legislativo tem sua representatividade não só no âmbito federal conforme citado anteriormente mais também na esfera Estadual pela atuação da Assembleia Legislativa representada a população pelos deputados estatuais e na esfera municipal pela Câmara de Vereadores.


			
2.1.	UNICAMERALISMO


			O Unicameralismo, diferente do bicameralismo que estrutura o congresso com duas casas legislativas, compõe – se apenas de um órgão, no Brasil dois foram os momentos em que fez parte do Congresso Nacional o sistema unicameral o primeiro na constituição de 1934 e o segundo na carta de 1937, onde é extinta a figura do Senado sendo esta substituída por um Conselho Federal, esta estrutura unicameral é adotada na maioria das vezes por países pequenos, como Luxemburgo, Liechtenstein4 e no Brasil encontra-se vigente no Poder Legislativo dos Estados, Distrito Federal e Municípios.


			
2.2.	BICAMERALISMO


			Como o próprio nome diz, o bicameralismo é a união das duas casas legislativas que compreendem a Câmara dos Deputados que representa a população brasileira e tem eleito seus representantes pelo sistema proporcional (a proporcionalidade diz respeito ao índice populacional de cada Estado5), que terá não menos que 8 e no máximo 70 deputados, conforme dispõe o artigo 45  parágrafo 1° da Constituição Federal., E o Senado Federal que representa os Estados Federados e o Distrito Federal que elege seus representantes pelo sistema majoritário, conforme preceitua o artigo 46 e parágrafos da Constituição Federal, sendo três representantes com dois suplentes cada, por Estado e Distrito Federal, com mandato de 8 anos, conforme dita o artigo 46 e parágrafos  da Constituição Federal.


			Assim com a Câmara dos Deputados e o Senado Federal tem-se o Congresso Nacional, consagrando o sistema bicameral6. 


			
2.3.	BICAMERALISMO ARISTOCRÁTICO


			O Bicameralismo Aristocrático, foi implementado na Inglaterra e compreende assim como no atual congresso brasileiro, duas casas legislativas, sendo a Câmara dos Lordes ou Câmara Alta que representa a aristocracia e a Câmara dos Comuns ou Câmara Baixa que representa o povo. 


			No Brasil o Congresso é representado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, tendo, todavia como princípio básico a Federação7. 


			
2.4.	BICAMERALISMO FEDERATIVO


			O Bicameralismo conforme já dito, é aquele instituído no Congresso Nacional que é composto por suas casas legislativas, ou seja, a Câmara dos Deputados e Senado Federal.


			No Brasil a atual constituição consagra o bicameralismo do tipo federativo, conforme dita o artigo 44 da referida carta constitucional, e possui essa denominação, federativa, por tratar-se de uma representatividade nacional, que envolve todos os Estados da federação, chamados pelos estudiosos de Estados Membros.


			Esse princípio federativo foi implantado no Brasil, com vistas a unificação do poder e da autonomia das vantagens políticas para os Estados Membros.


			Assim ensina Celso Ribeiro Bastos (1997, p. 346) que: 






			 


			“O Bicameralismo do tipo Federativo surgiu em 1787, nos Estados Unidos da América.


			 O princípio federativo é uma das vigas mestras sobre as quais se eleva o travejamento constitucional. É mesmo tão encarecido e enfatizado pela lei maior, a ponto de ser subtraído da possibilidade de ser alterado até mesmo por via de emenda constitucional. No entanto, a realidade não confirma a significação dada à federação. É muito provável que nenhum princípio tenha sido tão fortemente degradado quanto o federativo.


			A autonomia estadual “sic” é, sob um aspecto, uma irrisão. Fatores diversos têm demonstrado que muitos Estados-Membros não têm condições financeiras de sobreviver se lhes faltar o apoio do governo federal. Por outro lado, a partilha constitucional de competências não aquinhoa devidamente, Estados e Municípios, centralizando, ainda, na mão da União a determinação, ao menos nos seus princípios gerais, das diretrizes a prevalecerem em todos os campos legislativos.


			Uma questão fundamental se coloca preliminarmente, qual seja saber por que a federação ainda é importante. Se ela é algo que nasceu nos EUA, tendo em vista as peculiaridades do processo de unificação daquele país, será que não estaria também restrita à realidade das instituições americanas? Será ainda que outros países não teriam importado o federalismo por mero mimetismo? Será que não seria mais fácil nos deixar levar pela corrente avassaladora que ruma no sentido da centralização do poder que lutar por um federalismo mais retórico do que prático? 


			A resposta é muito simples. O federalismo é ainda em nossos dias, um princípio vetor que encontra grande receptividade e ressonância de muitos países. Ele não se desatualizou porque soube encontrar novos fundamentos em substituição aqueles que lhe deram origem. Com efeito, quando se criou a primeira Federação conhecida, a americana, o que se tratou de resolver na época era o problema resultante da convivência entre si das treze colônias inglesas tornadas Estados independentes e desejosas de adotarem uma forma de poder político unificado. De outra parte, não queriam perder a independência, a individualidade, a liberdade e a soberania que tinha acabado de conquistar.


			Com tais pressupostos surgiu, assim, a federação como uma associação de Estados pactuada por meio da constituição.


			Em síntese, foi à forma mais imaginosa já inventada pelo homem para permitir a conjunção das vantagens da autonomia política com aquelas outras defluentes da existência de um poder central.  O problema fundamental a ser resolvido então era o da unificação política de comunidades que não se haviam integrado num todo nacional. Ora, entendida a partir desse fundamento, a federação perdeu a razão de ser. No Brasil, poder-se-ia mesmo dizer, nunca teria tido razão de existir, porque a nossa unidade nacional perdeu a própria implantação do federalismo. Faz-se, então, necessário que busquemos os princípios da federação noutros propósitos, metas, valores. Dentre esses há um só que sobreleva a todos os demais e serve, inclusive, para explicar a federação americana moderna.    


			A federação é, igualmente, a forma mais sofisticada de se organizar o poder dentro do Estado. Ela implica uma repartição complicada de competências entre o órgão do poder central, denominado “União”, e as expressões das organizações regionais, mais frequentemente conhecidas por “Estados-Membros”, embora, por vezes, seja usado, por igual forma, o nome província e, até mesmo, cantão. Essa partilha de competência entre União e os Estados é bastante rígida, visto que se apresenta esculpida na própria Constituição Federal, razão pela qual só por intermédio de emenda a constituição pode ser alterada. Outrossim, os Estados-Membros participam na formação da União através dos senadores que compõem uma das casas do Congresso Nacional.  


			Constata-se, portanto, que na federação os cidadãos se apresentam submetidos a dois poderes políticos diferentes, quais sejam, o regional e o central. Em outras palavras, sobre o mesmo território há incidência de duas ordens jurídicas diferentes, cada uma atuando no âmbito específico de suas competências. É importante notar que o Estado Federal legisla diretamente para os Estados-Membros, sem necessidade da intervenção desses para que suas normas tornem-se eficazes. De outra parte, os Estados-Membros não podem retirar-se da federação. O vínculo associativo é indissolúvel. Note-se, ainda, que a significação do fenômeno federativo se exaure dentro do mesmo Estado, ou seja, o direito internacional não faz diferença entre o Estado unitário e o Federal. Este só tem validade do ponto de vista constitucional. Isso porque a federação, embora levando ao extremo a possibilidade da descentralização do poder, toda ela transcorre dentro dos limites de um único Estado. “Eis aqui o seu traço distintivo específico: ser, por um lado, uma reunião ou uma associação de Estados, mas, de outra parte, dar também lugar a um novo Estado que é o único, de fato, reconhecido pela Ordem Jurídica Internacional8”. 






			O bicameralismo federativo é ainda em nossos dias, uma forma estrutural atual porque encontrou novos fundamentos em substituição aqueles que lhe deram origem. Assim a federação como uma associação de Estados pactuada por meio da constituição, integra o Congresso Nacional com o objetivo salutar de direcionar o Brasil em seus rumos políticos constitucionais sempre ressaltando a autonomia dos estados e a Soberania Nacional.   
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